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RESUMO 
 
A responsabilidade penal do psicopata é uma questão altamente controversa, cercada de polêmicas 
aguçantes do senso crítico das ciências criminais, do judiciário e da própria sociedade. Agindo como 
verdadeiros atores, os psicopatas são agentes perigosos, manipuladores, indiferentes em relação ao 
convívio social e as emoções, logo, são dificilmente identificados. Buscando desenvolver o assunto, 
o presente artigo propõe o estudo da conceituação da Psicopatia, das modalidades de 
responsabilização penal e da importante ligação com a matéria médico-legal. Observou-se, que a 
psicopatia como transtorno da personalidade antissocial, provoca debate intensamente divergente 
em amplos aspectos, desde sua definição até enquadramento do agente como inimputável, 
imputável ou semi-imputável. Outrossim, carece de análise em caso concreto. 
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ABSTRACT 
 
The criminal responsibility of the psychopath is a highly controversial issue surrounded by 
aggravating polemics of the critical sense of the Criminals Sciences, the judiciary and society itself. 
Acting as real actors, the psychopaths are dangerous agents, chandlers, indifferent in relation to the 
social conviviality and emotions, so are, hardly identified. Seeking to develop the subject, the 
present article proposes the study the concept of psychopath, the modalities of criminal 
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responsibility and the important connection with the medical-legal matter. It was observed the 
psychopathy as a disorder of the antisocial personality, causes intensively divergent debate in broad 
aspects, from its definition to the framing of the agents as untouchable, attributable or semi-
attributable. Also, it needs analyses in case. 
 
Keywords: Psychopathy. Criminal responsability. Criminal Law. 
 
 
 
Introdução 
 
O presente artigo busca desenvolver um estudo sobre a responsabilidade penal dos 
indivíduos portadores da Psicopatia mediante análise e compreensão do presente estudo, através 
de pesquisas bibliográficas em livros, artigos, declarações e leis, valendo-se do ponto de vista 
qualitativo. Verifica-se disposições, diferenciações e divergências doutrinárias, visando acentuar sua 
conceituação, as reais características e questões diagnósticas sobre a Psicopatia. Indaga-se sobre as 
modalidades de responsabilização penal, buscando compreender as possibilidades que o psicopata 
poderá ser enquadrado, quais sejam: inimputabilidade, imputabilidade e semi-imputabilidade. Por 
fim, adentra-se acerca da importância médico-legal do tema, verificando o embate das diferentes 
opiniões sobre a capacidade penal do portador de tão alarmante condição psíquica. 
Trazendo à tona o termo “psicopata”, repentinamente vem à mente das pessoas assassinos 
em série responsáveis por dezenas ou até centenas de mortes, torturadores cruéis, estupradores 
desumanos, entre muitas outras figuras macabras. Margem ao problema, questiona-se o fato deste 
estar atrelado às massas de crimes violentos que vem assolando nosso cotidiano. No entanto, apesar 
de incidirem criminalmente com o uso da violência, os indivíduos psicopatas não se portam 
somente de tais maneiras, manifestando a insanidade por suas atitudes. A sedução é forte 
característica de indivíduos psicopatas, parte da sociedade fica efêmera por estar ao seu lado, pois 
o indivíduo esbanja de beleza, carisma e autoconfiança, o que pode ser o resquício de crimes e 
violências. Características de manipulação, frieza, indiferença e apresentação de um estado inegável 
de normalidade perante as pessoas de seu entorno, são indícios de caracterização do psicopata, que 
devem ser levadas em conta no juízo.  
 
1 Compreendendo o conceito 
 
Identificar um psicopata em nossa sociedade não é uma tarefa fácil, porém, a incidência na 
prática criminal por esses indivíduos é muito mais frequente do que se imagina. Segundo o site 
UOL Notícias (2014), cerca de 1% da população do planeta é psicopata, atingindo em sua maioria 
o sexo masculino.  
Comumente se utiliza o termo psicopatia, relacionando em sua grande maioria àqueles 
assassinos em série, torturadores sem escrúpulos e sem piedade. Porém, o conceito, analisado em 
um sentido mais técnico, abrange mais do que simplesmente homicidas, mas também pessoas 
aparentemente normais do dia a dia. A ideia que se possuí de que os psicopatas sempre se utilizam 
de violência para seus atos é equivocada. Muitas vezes o agente age somente instigando suas vítimas 
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para conseguir o que almejam. Pode-se afirmar que nem todo psicopata é violento e, nem toda 
pessoa violenta será um psicopata. Na tentativa conceitual de diversos autores e manuais, utiliza-
se também termos como sociopatia, transtorno da personalidade antissocial e transtorno da 
personalidade dissocial. Salienta-se que tais termos podem ser tratados como sinônimos por alguns 
e antônimos por outros.  
De acordo com o Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DMS), um 
transtorno de personalidade é um padrão interno e persistente que se desvia da cultura esperada de 
um indivíduo, e se manifestando na adolescência ou fase adulta, acarreta prejuízos a ele e a 
sociedade. 
 A psicopatia – termo que será usado neste trabalho –, é caracterizada como um transtorno 
de personalidade, um desvio de conduta, de pensamento e comportamentos antissociais, ou seja, 
há uma dissidência entre o comportamento do indivíduo, as normas sociais ou legais e uma 
oposição em relação ao convívio com a sociedade. Segundo o DMS, o transtorno da personalidade 
antissocial é “um padrão de desrespeito e violação dos direitos dos outros” (2013, p. 684). Também 
referência na definição de doenças em geral, a Classificação Estatística Internacional de Doenças e 
Problemas Relacionados com a Saúde (CID), publicado pela Organização Mundial da Saúde 
(OMS), conceitua a psicopatia como: 
 
“Transtorno de personalidade caracterizado por um desprezo das obrigações sociais, falta 
de empatia para com os outros. Há um desvio considerável entre o comportamento e as 
normas sociais estabelecidas. O comportamento não é facilmente modificado pelas 
experiências adversas, inclusive pelas punições (2000).” 
 
No caso da psicopatia, para haver diagnóstico, o indivíduo deve ter no mínimo 18 anos, 
tendo manifestado traços na infância, adolescência ou início da fase adulta. O padrão internacional 
para avaliação e diagnóstico deste transtorno é a escala PCL-R, criada pelo Dr. Robert D. Hare em 
1991, em que se avalia a compatibilidade do indivíduo com as 20 características que definem um 
ser psicopata. No caso da obtenção de um resultado acima de 30 pontos, caracteriza-se um 
psicopata típico. Como abordado por Kerry Daynes, a análise da escala PCL-R leva em conta dois 
fatores: “Para ser um psicopata é preciso ter evidências tanto de características de personalidade 
como de estilos de vida, embora cada pessoa tenha uma combinação diferente” (2012, p.22). 
A Medicina Legal, como define Juliana Moura e Fernanda Fegur em um de seus artigos, 
diagnostica que o tipo de transtorno de personalidade que um psicopata possui, 
 
“[...] tem grande influência na hora da aplicação de uma sentença e depois dela, pois é ela 
que diz ao Juiz se o agente possui ou não a personalidade psicótica e, também, é ela quem 
informa, através de seus laudos periciais, se o agente está tendo alguma reação positiva 
ao tratamento ambulatorial ou ao internamento aplicado como medida de segurança, um 
exemplo existente é a CID 10, pois é ela quem classifica o tipo de transtorno mental e 
comportamentos (2012, apud Maranhão, 2000).” 
 
  Os psicopatas não possuem distúrbios mentais, ou seja, não são doentes mentais, pois 
possuem total consciência de seus atos, atuando de forma racional, sendo dotados de frieza e 
indiferença. São indivíduos inteligentes, ardilosos e autoconfiantes, que com sua habilidade de 
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manipulação e mentiras, enganam a todos em sua volta. São incapazes de sentir emoções, como 
amor ou medo, por isso, também não se sentem reprimidos por punições e nem tem remorso ou 
culpa por suas atitudes. Não se preocupam com as pessoas, se estão descumprindo regras, o que 
vale é a satisfação de seus objetivos. De tal forma, outra característica marcante é a impulsividade, 
pois não se importam com o risco que suas condutas podem acarretar. 
A prática criminal pelos psicopatas “também difere da do criminoso comum; são atos 
violentos praticados a sangue-frio, mas planejados e predatórios, motivados por lucro social ou 
ﬁnanceiro, ao contrário do que ocorre nos ‘crimes passionais’” (DAYNES, 2012, p. 27). Porém, 
existem sujeitos que não infringem a lei, ou até mesmo que não praticam atos de violência, pois 
para caracterizar um psicopata não é necessária uma arma na mão e corpos pelo chão, podem 
realizar furtos, manipular sua família, amigos e parceiros.  
A dificuldade na identificação destes indivíduos reside no fato de que são aparentemente 
normais, são bem-apessoados, parecem simpáticos, se comunicam de forma normal, não sendo 
assim, identificados pelas pessoas em sua volta. Porém, toda essa aparência de normalidade, 
encobre o mais perverso transtorno de personalidade, visto que os indivíduos psicopatas são 
responsáveis por um grande número de delitos, cometidos com grande violência e reincidem 
consideravelmente mais que os criminosos comuns.  
Como mencionado anteriormente, e sendo o foco deste trabalho, o DMS e o CID trazem 
os termos psicopatia e sociopatia como sinônimos, ambos como transtornos da personalidade 
antissocial, sendo possível que resultem na prática de crimes muito violentos. Porém, alguns 
especialistas apontam diferenças entre os dois, sendo relevante abordá-las no presente artigo.  
A principal diferença que se pode estabelecer se encontra no fato de que a psicopatia seria 
decorrente da genética, ou seja, o indivíduo já nasceria com o transtorno. Seriam observadas 
modificações no cérebro, mais precisamente no córtex pré-frontal e no sistema límbico, 
responsável por processar as emoções. Porém, não se adentra nessa questão, devido a sua 
complexidade. Já a sociopatia, seria decorrente das influências sofridas no meio social, como abusos 
vivenciados pelo indivíduo na infância, maus tratos, rejeição e também a situação econômica 
extremamente pobre do agente.  
Podemos, na tabela comparativa abaixo, elencar algumas diferenças, retiradas do texto do 
professor e psicólogo Felipe de Souza (2014): 
 
CARACTERÍSTICA PSICOPATIA SOCIOPATIA 
Predisposição à violência Alta Variada 
Impulsividade Alta Variada 
Comportamento Errático Controlado 
Comportamento Criminoso 
Deixa pistas por ser 
impulsivo 
Tendência a calcular seus atos 
para não deixar pistas 
Predisposição Criminal 
Tendência a crimes passionais 
ou impulsivos 
Tendência a crimes 
premeditados 
Relacionamentos Sociais Dificuldade de manter 
relacionamentos 
Tendência de aparecer normal 
em um relacionamento 
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Fonte: disponível em: <http://www.psicologiamsn.com/2014/01/qual-a-diferenca-entre-sociopatia-e-
psicopatia.html>. Acesso em: 4 set. 2016. 
 
Existem mais diferenças apontadas por outros especialistas, porém, encontra-se certa 
divergência de opiniões, atribuindo características díspares aos psicopatas e sociopatas, portanto, 
não se adentrará neste campo nebuloso, a fim de que não resulte em informações imprecisas. 
Adotando a visão dos transtornos de personalidade como sinônimos ou como termos 
distintos, deve se ter em mente que os indivíduos portadores destes transtornos são altamente 
manipuladores e podem ser autores de diversos crimes extremamente violentos. Ocorrendo a 
infração penal, deve haver alguma forma de responsabilizá-los. Analisa-se a seguir, as três 
modalidades existentes de responsabilização penal. 
  
2 Modalidades de responsabilidade penal: inimputabilidade, imputabilidade e semi-
imputabilidade 
 
Embora haja colisões conceituais como descrito anteriormente, nas palavras de Hilda 
Morana, doutora em psiquiatria forense, transcritas em um dos trabalhos do jornalista Eduardo 
Szklarz (2009), crimes praticados tanto por psicopatas como sociopatas, carregam riqueza de 
detalhes. Há organização, e quando capturados usam de diversas facetas para buscar inocência ou 
insanidade por seus atos. 
Em meio a este cenário, cabe ao magistrado punir o delinquente com o uso da 
inimputabilidade, imputabilidade ou até mesmo a semi-imputabilidade, como veremos a seguir, 
mas, para isso, é imprescindível compreendermos e questionarmos o conceito da culpabilidade, 
pois é a partir dela que podemos aplicar a pena e para isso o sistema judiciário pode valer-se de 
meios e testes. 
 
2.1 Inimputabilidade 
 
A inimputabilidade do psicopata é quesito delicado e está intimamente relacionada com a 
culpabilidade. Para chegarmos a uma conclusão adequada devemos analisar o que é a culpabilidade 
e seus fatores. Damásio de Jesus, importante jurista brasileiro, afirma que a culpabilidade não 
integra o conceito formal de crime, e que é a condição para se aplicar a pena, ou seja, o pressuposto 
da pena/juízo de reprovação da conduta. Além do mais, possui três requisitos para se aplicar a 
pena, na falta de um destes não se aplicará a culpabilidade. Quais sejam: 
 Imputabilidade: aptidão para ser culpável, é capacidade de sofrer sanção penal; o indivíduo 
deve ser mentalmente são e mentalmente hígido; 
 Exigibilidade de conduta diversa: verificar se, nas circunstancias do caso concreto, era 
exigível um comportamento diverso do comportamento adotado concretamente pelo 
agente; 
 Potencial consciência da ilicitude: possibilidade de conhecer o caráter ilícito do fato. 
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Deste modo, a inimputabilidade, que exclui a imputabilidade, e consequentemente a 
culpabilidade, se dá pelo fato de o sujeito ser menor de idade, ou seja, não ter 18 anos a época do 
fato, ser doente metal, ter desenvolvimento mental incompleto ou retardado. Nesta mesma linha, 
ele sofre um juízo de periculosidade, é perigoso por ser um doente mental, assim sendo, deve sofrer 
uma medida de segurança, ou então, deve ser internado em hospital de custodia com tratamento 
psiquiátrico, e sujeito a tratamento ambulatorial. 
Dentro desta excludente de culpabilidade, entra a questão dos psicopatas. Será mesmo que 
eles sabem o que estão fazendo? Sentem remorso? São doentes mentais? Os psicopatas geralmente 
possuem uma vida dupla, podem ser pessoas populares, inteligentes, sedutoras e carismáticas. A 
grande questão é poder afirmar se a psicopatia é uma doença mental.  
Giseli Tobler afirma que: “Mesmo na comunidade psiquiátrica o conceito de psicopatia 
ainda se mostra divergente, ora sendo abordado como doença mental ora como um transtorno 
psíquico, não necessariamente diagnosticado como doença” (2015). 
 Podemos então, elucidar que o psicopata possui um transtorno mental, constituindo, para 
os adeptos dessa modalidade, como uma doença mental, excludente de culpabilidade, sofrendo 
assim, uma medida de segurança que tecnicamente não é pena, e por causa deste fato, não sabem 
o que fazem, ou seja, não sabem que o que fazem é errado. Se por ventura for mandado para um 
presídio, não haverá progresso nenhum, pois são incapazes de aprender com o castigo, com 
punições. O doutrinador Fernando Capez entende que doença mental 
 
“[...] é a perturbação mental ou psíquica de qualquer ordem, capaz de eliminar ou afetar 
a capacidade de entender o caráter criminoso do fato ou a de comandar a vontade de 
acordo com esse entendimento. Compreende a infindável gama de moléstias mentais, 
tais como epilepsia condutopática, psicose, neurose, esquizofrenia, paranoias, 
psicopatia, epilepsias em geral etc (2012, p. 337).” 
 
Para diagnosticar a condição de psicopata, peritos especialistas devem fazer um exame de 
insanidade mental, disposto nos arts. 149 ao 154 do Código de Processo Penal e, por mais que em 
seus laudos estabeleçam que o sujeito é imputável, sabe plenamente o que está fazendo e o faz por 
maldade, o juiz pode dar sua sentença por livre convencimento, afirmando que o sujeito é 
inimputável, pois o juiz não está adstrito ao laudo pericial. Para a realização do exame, segundo o 
art. 150 e seu §1º do CPP:  
 
“Art. 150.  Para o efeito do exame, o acusado, se estiver preso, será internado em 
manicômio judiciário, onde houver, ou, se estiver solto, e o requererem os peritos, em 
estabelecimento adequado que o juiz designar. 
 § 1º O exame não durará mais de quarenta e cinco dias, salvo se os peritos demonstrarem 
a necessidade de maior prazo.” 
 
Psicopatas não sentem culpa, acreditam que o fazem é normal, por isso não raras vezes 
voltam a cometer outros crimes. Dado o exposto, é necessário um cuidado especial para 
diagnosticar, se de fato o indivíduo é um doente mental, analisar suas características, os crimes que 
cometeu para pôr fim enviar para o local que mais se adequa a sua reabilitação, não cometendo 
injustiças na hora da sentença final. 
2.2 Imputabilidade 
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Por ser detentor de uma série de características obscuras, o simples ato de quebrar um 
vaso de plantas e atirar uma pessoa de uma escadaria com esta intenção, torna-se semelhante. Os 
direitos fundamentais passam a ser desprezíveis, e se há crime, é normal que que a sociedade 
espere haver punição sobre o infrator, independentemente de suas condições, ainda mais quando 
o autor do crime é um psicopata. A tamanha brutalidade na maioria das vezes, assusta, gera medo 
e pede punição por parte de familiares, amigos e sociedade em geral, por outro lado, urge frisar, 
que se tratando da seara penal, matérias devem ser analisadas. 
Para o Código Penal Brasileiro de 1984, a imputabilidade está atrelada a culpabilidade, a 
capacidade de se aplicar a pena, o pressuposto da pena. Porém, como já abordado, para 
estabelecermos a culpabilidade, três requisitos se fazem necessários, entre os quais várias teorias 
vingam, entre elas, a Teoria da Ação Final, que dispõe: imputabilidade, exigibilidade de conduta 
diversa, e por fim, potencial consciência de ilicitude. Mas, para que tenhamos a culpabilidade 
atrelado ao infrator, analisar o dolo pelo Art. 18, I CP, quando o agente quer o resultado e a culpa 
quando o agente dá causa e o resultado, se faz necessário.   
Toda via, para existir condenação, é preciso haver a imputabilidade, que segundo o 
renomado doutrinador Damásio de Jesus, o termo imputabilidade pode ser cominado à: “Imputar 
é atribuir a alguém a responsabilidade de alguma coisa. Imputabilidade penal é o conjunto de 
condições pessoais que dão ao agente capacidade para lhe ser juridicamente imputada de um fato 
punível” (2009, p. 465). 
Tal contexto, pode ser confirmado pelo Art. 26 de nosso Código Penal, o qual adotamos 
frente ao conceito de inimputável que seres humanos maiores de 18 anos à época do fato e com 
mente sã, são imputáveis: 
 
 “Art. 26 - É isento de pena o agente que, por doença mental ou desenvolvimento mental 
incompleto ou retardado, era, ao tempo da ação ou da omissão, inteiramente incapaz de 
entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento.” 
 
Por ser detentor de um transtorno mental que não altera a capacidades psíquicas do agente 
e este conhecer as regras que regem a sociedade, distinguindo-as em meio ao caráter lícito e ilícito, 
podemos acolhê-lo a imputabilidade, de modo que nenhum fator externo como embriaguez, 
drogas, etc. venham a interferir nesta capacidade cognitiva. Sendo assim, o psicopata emprega o 
dolo no momento em que possui a consciência de seu ato, sabe o que está fazendo, objetiva o 
mesmo em seu consciente, conhecendo as normas. Neste caso, o psicopata age com dolo. Havendo 
ausência de algum destes requisitos, não falaremos mais em dolo, e sim, em culpa. Leva-se em 
conta, portanto, que o magistrado deva aplicar o Art. 32 do Código Penal Brasileiro, que dispõe 
das penas privativas de liberdade, quando compreendido todos os requisitos pertinentes a 
consolidação do crime.  
O psicopata, segundo adeptos a esta modalidade de responsabilização, deverá ser 
condenado como qualquer outro infrator criminoso, sendo levado a penitenciárias para cumprir 
sua pena. Sendo que muitas vezes, o psicopata já é levado até as mesmas, por ausência de exames 
para seu diagnóstico e pela precária rede de punição. Porém, aqui lacunas são constatadas a respeito 
Bruno Rodenbusch | Clarissa Bohrer | Daiane Leviski | Elisa Ferretti | Jordana Simm | Silvana Quaresma | 176 
 
(RE)PENSANDO DIREITO | Ano 8 | nº 15 | jan./jul. 2018. 
de diminuições de pena por bom comportamento. Estamos falando de pessoas geniais na arte de 
produção de crimes, insinuações e falsidade, medidas pertinentes a este fato, deveriam ser 
reavaliadas, no entanto, as penitenciárias em favor do Direito Penal, visam reeducar o infrator, e o 
mesmo assim dele – psicopata –, se espera. 
 
2.3 Semi-imputabilidade 
 
A semi-imputabilidade, prevista no parágrafo único do art. 26 do Código Penal brasileiro, 
encontra-se entre a imputabilidade e a inimputabilidade. Sanção penal a qual rodeada está por 
críticas, debates e estudos tanto nas esferas jurídicas quanto psiquiátricas.  
Comumente se entende psicopatia como uma loucura ou doença mental portada por um 
indivíduo, cujo fato se analisa pelo seu grau de severidade. Porém, estudos feitos por renomes da 
psiquiatria, defendem a tese de que tal impressão é equivocada frente aos conceitos tradicionais de 
transtornos mentais, de fato já estudados e aplicados.  Disserta Hare:  
 
“Os psicopatas não são pessoas desorientadas ou que perderam o contato com a 
realidade; não apresentam ilusões, alucinações ou a angústia subjetiva intensa que 
caracterizam a maioria dos transtornos mentais. Ao contrário dos psicóticos, os 
psicopatas são racionais, conscientes do que estão fazendo e do motivo por que agem 
assim. Seu comportamento é resultado de uma escolha exercida livremente (2013, p. 38).” 
 
Levando em consideração o exposto por Hare – especialista em psicologia criminal e 
psicopatia -, verifica-se a ausência da inimputabilidade do agente, logo, afasta-se, por ora, algum 
pensamento quanto à existência de uma medida excludente de culpabilidade, como bem prevista 
no caput do artigo 26 do vigente Código Penal brasileiro. Já autores como Cezar Roberto 
Bittencourt e Damásio de Jesus, defendem o enquadramento da psicopatia no rol exemplificativo 
do parágrafo único do artigo 26 do Código Penal, por considerarem o agente semi-imputável 
responsável por alguma consciência da ilicitude do fato, mas não plenamente ciente do caráter 
ilícito do fato e do agir conforme o entendimento, por fatores externos.  
Sendo o indivíduo semi-imputável, como aborda Terezinha Pereira de Vasconcelos:  
 
“À psiquiatria forense cabe dizer que ele é semiconsciente pelo delito, a lei, que é semi-
imputável, e do ponto de vista jurídico, que é semi-responsável pelo delito cometido, 
recebendo atenuação da pena e, sendo direcionado para um Hospital Psiquiátrico, sendo 
reavaliado de 6 em 6 meses, para contemplar a possibilidade do interno ser, ou não 
readmitido na sociedade (2012, p. 6).” 
 
Se aplicada a Medida de Segurança, a qual implicaria numa internação ou tratamento 
ambulatorial, completado seu prazo máximo de três anos com diminuição de pena de 1/3 a 2/3, 
lhe será imposto o exame de verificação de cessação de periculosidade do agente, para avaliar o 
desenvolvimento regenerativo social do infrator semi-imputável, podendo o mesmo exame ser 
aplicado a qualquer momento da medida, como explana nosso Código de Processo Penal.  
No sentido da verificação da (in) sanidade mental do agente, disserta Guilherme Nucci:  
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“[...] tendo em vista que a lei penal adotou critério misto (biopsicológico), é indispensável 
haver laudo médico para comprovar a doença mental ou mesmo o desenvolvimento 
mental incompleto ou retardado (é a parte biológica), situação não passível de verificação 
direta pelo juiz. Entretanto, existe, ainda, o lado psicológico, que é a capacidade de se 
conduzir de acordo com tal entendimento, compreendendo o caráter ilícito do fato. Essa 
parte pode ser de análise do juiz, conforme as provas colhidas ao longo da instrução. É 
certo que se diz que o magistrado não fica vinculado ao laudo pericial, valendo-se, 
inclusive, do disposto no art. 182 do Código de Processo Penal [...]”  
 
Outrossim, o juiz não poderá valer-se unicamente do critério visual ao ponto de poder 
cometer injustiças e até mesmo beneficiar o réu, assim, não havendo convencimento por parte de 
exame pericial, o magistrado poderá valer-se de novo exame. 
Levando-se em consideração o aspecto semi-imputável na denominação penal de um 
agente infrator, há de se concordar que muitos estudos deverão ser iniciados, atualizados e 
aprofundados quanto ao tema. Também é de suma importância a união das esferas jurídicas e 
psiquiátricas para que se consolide a tradição de uma psicologia jurídica na análise do perfil do 
infrator, para então, sob a luz do Código Penal, aplicar-se de forma una e racional a pena.   
  
3 Importância médico-legal 
 
Em termos médico-legais, o entendimento sobre a psicopatia é ainda um campo nebuloso 
pelo fato de inexistir uma conceituação exata do que seja uma mente normal, uma mente anormal 
– como a mente psicopata é taxada – e também a doença mental propriamente dita. Por conta 
disso, a dúvida consiste na determinação do indivíduo, detentor do transtorno de personalidade 
antissocial, como doente mental ou não. É importante se obter tais definições para que se impute 
a correta modalidade de responsabilização penal, tornando o indivíduo imputável, inimputável ou 
semi-imputável.  
Todavia, assim como a conceituação, a definição de qual das três modalidades se aplica aos 
psicopatas é de grande divergência na doutrina, havendo defensores de todas elas. Para uns a 
Psicopatia se encaixa como uma doença mental, consequentemente atribuindo ao sujeito a 
inimputabilidade, porém, divergentes desta modalidade, apontam que um indivíduo com total 
consciência de seus atos deve sim receber uma sanção penal, como qualquer outro infrator da lei, 
caracterizando a imputabilidade. Ainda, defensores da semi-imputabilidade alegam que pelo fato 
dos indivíduos portadores da psicopatia não reagirem a punições, não se sentirem culpados e 
agirem com indiferença, a sua pena deveria ser atenuada e ser submetidos a medidas de segurança 
em hospitais psiquiátricos conforme os arts. 99 a 101 da Lei nº 7.210 1984. 
Com a transição do sistema criminal binário para o vicário, observaram-se mudanças na 
imputação de responsabilidade dos indivíduos psicopatas, tal como se extrai do texto de Genival 
Veloso de França:  
 
“Antes, no advento do sistema do “duplo binário”, considerávamos as personalidades 
psicopáticas como inimputáveis, pelo equívoco de se imporem primeiro a pena e depois 
o tratamento em Casa de Custódia. Hoje, sob a vigência do sistema “vicariante” ou 
“unitário”, defendemos que elas sejam consideradas semi-imputáveis, ficando sujeitas à 
medida de segurança por tempo determinado e a tratamento médico-psiquiátrico, 
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resguardando-se, assim, os interesses da defesa social e dando oportunidade de uma 
readaptação de convivência com a sociedade (2015, p.1185).” 
 
Em uma sociedade plural como a nossa, apontar que apenas uma forma é a correta não é 
o caminho. Prima-se por uma análise de cada caso concreto, a fim de que se firme a correta 
modalidade de responsabilização.  
 
Conclusão 
 
Como pode ser constatado, frente a medicina, judiciário e a psicologia, ainda encontram-se 
divergências conceituais referentes ao termo psicopatia, e este reflete criticamente nas punições 
penais. Diferente do que muitos pensam, os psicopatas, como explicado no presente artigo, 
apresentam transtorno de personalidade, e diante do notório, frisou-se o foco no Direito Penal, 
bem como sendo a semi-imputabilidade a modalidade aplicada ao psicopata, garantindo-lhe medida 
de segurança e diminuição de pena de 1/3 a 2/3, como assim determina o magistrado dentro de 
parâmetros legais.  
A inimputabilidade, antipatizante da maioria, nem é parte das vezes ressaltada por classificá-
los como doentes mentais. A imputabilidade, adepta por grande parte de leigos e doutrinadores 
acredita ser a melhor punição remeter psicopatas junto à presos comuns em penitenciárias. O 
coletivo exige punição, e crimes praticados por estes indivíduos, têm grande repercussão social por 
serem bárbaros. Assentá-los em clínicas e casas de recuperação é colocá-los a “qualidade especial” 
para defensores imputáveis.  É natural do acusado buscar a absolvição, mas o psicopata transmite 
convicção ao se tentar passar por insano, já que para ele é muito mais fácil fixar a pena em locais 
diferentes das convencionais prisões e ainda estar diminuída. Frente a isso, cabe salientar, se a semi-
imputabilidade é de fato a melhor alternativa.  
Como psicopatas não respondem por punições e as mesmas não os atingem, deixá-los em 
conjunto com os demais presos exerceria influências sobre os demais, levando-os a cometerem 
crimes atrozes dentro das celas. Por meio deste, a internação – medida de segurança -, visa a 
recuperação, ressocialização do sujeito. Por mais que a consciência de seus atos incida à 
imputabilidade, a política de reeducação de criminosos como dispõe nosso Direito Penal, é falha. 
Em criminosos comuns não surtem efeito, quem dirá em seres com mente ardilosa. A pena é 
totalmente descartada, por inadequação a recuperação e ressocialização do semi-imputável, que por 
si só, é portador de personalidade anormal.  
Apesar de serem seres astuciosos e não dotados de doenças mentais, o melhor caminho 
visto pelo judiciário continua sendo a semi-imputabilidade. O diagnóstico do infrator é 
extremamente importante para a melhor aplicação de pena, sendo que o sistema judiciário, assim 
como em tantos requisitos, é um dos que mais carece de infraestrutura, para então surtir melhores 
efeitos, amparar estudos na área e não simplesmente “jogar criminosos especiais” em locais comuns 
a fim de apenas, mistificar o problema.   
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